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DECISAO PJe-JT

Visto.

1 - Postula o autor, a guisa de tutela proviséria de urgéncia, a
declaragao de inconstitucionalidade, por via difusa, da Medida Provisoria n. 873/2019 e,
consequentemente, que seja ordenado a reclamada que cumpra a obrigagéo prevista em
norma coletiva, concernente ao desconto da contribuigdo assistencial negocial de 1,5% do
salario dos empregados abrangidos pelo acordo coletivo, especificamente na clausula 542,
para repasse a entidade sindical.

E analisada a questdo posta para apreciagéo, entendo
presentes, pelo menos neste juizo de delibacdo, préprio das tutelas de urgéncia, os

pressupostos para a concessao da medida pleiteada.

Realmente, é inegavel a concorréncia do requisito do
"periculum in mora", diante da imprescindibilidade das contribuigcbes para o custeio da

entidade sindical autora, em regra a unica fonte de renda.

No que tange ao requisito do "fumus boni iuris’, & ele haurido
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da absoluta auséncia dos pressupostos constitucionais':para a edicdo de medida
provisoria a respeito do tema enfocado, ou seja, ndo se verifica a existéncia de relevancia
e, muito menos, de urgéncia para a disciplina de tal matéria pela via excepcional da
edicdo de medida provisoria. Logo, a medida proviséria em questdo & formalmente
inconstitucional, pois editada em contravengdo ao ditame do art. 62 da Carta da
Republica.

Ademais, a Medida Proviséria n. 873/2019 é também
materialmente inconstitucional, porquanto traz subjacente 0 propésito indisfargave! de
asfixiar as entidades sindicais, drenando-lhe os recursos financeiros para o seu custeio, e
isso com o escopo de inibir, enquanto néo for possivel aniquilar totalmente, a atuacao das
agremiagﬁes'sindicais. a fim de viabilizar os projetos governainentais de privatizagéio e de
aumento da precarizagéo e da exploragéo do trabalho em nosso Pais.

Também ndo ha qualquer razoabilidade em impedir o
desconto em folha de pagamento das contribuigbes estipulédas em negociagio coletiva,
como no caso vertente, quando a legislacao trabalhista atual, a partir das alteragbes na
CLT introduzidas pela Lei n. 13.467/2017, estatui que a convengéo coletiva e o acordo
coletivo de trabalho, salvo algumas excegdes, tém prevaléncia até mesmo sobre a lei.

Ainda como razdes de decidir, adoto aquelas tio bem
langadas pelo eminente Desembargador do Trabalho JORGE LUIZ SOUTO MAIOR, na
respeitavel decisao proferida no Mandado de Seguranga n. 0005730-86.2019.5.15.0000,
em tramite perante a Segdo de Dissidios Coletivos do e. TRT da 152 Regido, que, pela
extens&o, deixara de ser transcrita, mas o respectivo teor seré anexado pela Secretaria.

Declaro, pois, pela via difusa, a mconstltuclonahdade formal e
material da medida proviséria em comento.

Em face do exposto, DEFIRO a tutela proviséria de urgéncia
postulada, para suspender os efeitos da Medida Proviséria n. 873/2019 no que toca
especificamente as partes deste feito, e, de conseguinte, :ordeno a ré que continue a
descontar, na folha de pagamento dos seus empregados (inclusive na folha deste més de
abril de 2019), as contribuigﬁes negociadas em convengdo coletiva, no tocante aos
empregados filiados e néo filiados a agremiagéo sindical (mas sendo possivel, quanto aos

ndo filiados, a oposicao ao desconto), repassando-se os respectivos valores ao Sindicato

autor, tal como foi estipulade na mesma convengio coletiva, sob pena de arcar com multa
de R$ 100,00 (cem reais) em-relagéo a cada trabalhador em que o desconto néo tiver sido
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efetuado, e em cada més em que esta decisdo =ao tiver sido cumprida, multa essa que
revertera em favor do autor.

No que concerne as contribuicdes ja vencidas, serdo objeto
de apreciagao por ocasido da prolacdo da sentenca.

2 - Designo audiéncia IN!CIAL para 13 de agosto de 2019, as
13h00, a qual as partes deverdo comparecer, na forma do art. 844 da CLT.

Intime-se o autor. Notifique-se a ré, com urgéncia, inclusive
para o imediato cumprimento da ordem judicial concessiva da tutela proviséria de

urgéncia, sob pena de arcar com a multa cominada.

Presidente Prudente, 22 de abril de 2019.

Rogério José Perrud

!uiz do Trabalho Substituto
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